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Estado de Pernambuco
CÂMARA MUNICIPAL DE VERTENTE Do LÉRIo

CASA JOÃO DIAS DE SALES
cNPJ Ne 69.9O2.096/0001-80

rls.: Ô19

r""*

MU

oo

,&

PROCESSO LICITATÓRIO - INEX]GIBILIDAOE
(alineas "C" e "E", inciso lll, Art. 74, da Lei Federal 14.133/2021)

tNEXtGtBtLIDADE N. tN00002/2025
PROCESSO LICITATÔRIO NO 0006/2025

óncÃo REALTzADoR Do GERTAME:
Câmara Municipal de Vertente do Lério

,^. Praça Severino Barbosa de Sales, No227 - Centro - Vertente do Lério - PE
CEP: 5576G400 - Tel: (81) 36U-7295.

OBJETO:

Prestação de serviços de Advocacia especializado em Direito Público, com registro na ordem dos
advogados do brasil, para prestar assessoria a Câmara de Vereadores do Município de Vertente
do Lerio-PE.

DOCUMENTO LICITANTE:

Praça: Severino Baôosa de Sales ns 227 - Centro - Vertente do Lêrio-PE - CEP 55760-000
Fone - Fax: (O8l) 3634-7295
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastra!

Aprovado pela lnstrução Nomativâ RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia í0r01r20í7 às 13:05:55 (data e hora de Brasília).

Consulta QSA / Capital Social

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade e uso, clique aoui.

Atualize suaoáqina
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURiDIGA

NúMERo oEtN$RtcÂo
26.772.83a/0001-09
XATRIZ

COMPROVANTE oE tNscRrÇÃo E DE
SITUAçÃO CADASTRAL

z2t12no16

ANDRE PIÍÍ ARAUJO SALÉS SOCIEOADE INOIVIOUAL OE ADVOCACIA

LO DO ESIAEELEC IMÉNTO íNOMEOE

c EOESCRTÇ OAAÍMDADEECON

69.1í-7-0í - Sorviço! advocaticlos

EO DÀS AÍMOADES ECON ICAS SECUN

Nâo intormâda

c IGO E DESCR

232-'l - Sociedade Un oal de Advocacia

AV VISCONDE DE SUASSUNA
NÚMERo

87í
COi'PTfM ENÍO

SALA A

CEP

50.050-í0
BAIRRO/DISTRIÍO

SANTO AiIARO RECIFE PE

ENDERÉÇO rco
ANOREPITÍ OT ÍtaA I L. C Oíll

TELEFONE

1 920í.6860

ENTE FÊDERÁTI\D RESPON (EFR)

ATIVA 2?t12t2016

MOÍIVO OE

DÁTÀ OA StÍ l 

'ÂÇÀO 
ESPÊC|AI

l*b6J ,vww.recetafaaendagov.bPess6JuidcJCNPJ/crfiirei/dcrlirê,/a-Cornpro/ateá§p 1t1

ConHbuinte,

coíúira os dados de ldentificagào da Pessoa Jurídica e, se houveÍ qualquer divergência, providencie

RFB a sua atualizaçáo cadastral.

Voltar
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COÍ{TRATO SOCIAL DA SOCIEDADE UNIPESSOAL DE LÉEP

.ÂNDR,É PITT ÂRÂÚJO SALES SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE

ANDRÉ PIT1 ARAÚJO SALES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, inscrito na ordem dos Advogados do Brasil, seção Pernambuco,

sob o no 19.159 e no CPF sob o no 830.218.174-91, residente e domiciliado na

Rua Clóvis Bevilaqua, no 115, Ap' 1501, na cidade Recife, Estado de

pernambuco, cEP 20710-330, resolve constituir sociedade Individual de

Advocacia, doravante designada simplesmente "Sociedade", que se regerá pelas

Leis números: 8.906/94 e t3.2471L6, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo

provimento no 112/2006 do conselho Federal da ordem dos Advogados do Brasil

e demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições:

cúUSuLA PRIMEIRA- MZÃO SOCIAL

A SOCiEdAdC UtiIiZATá A TAZáO SOCIAI ANDRÉ PTTT ARAÚ]O SALES SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CúUSUIÁ SEGUNDA - SEDE

Parágrafo Único - A sociedade Poderá abrir filiais, devendo o ato de sua

constituição ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho

Seccional onde se instalar, ficando o seu titular obrigado à inscrição

suplementar.

?1

-oe

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETO

J,I

A Sociedade tem sede no município de Recife, deste Estado de Pemambuco, na

Rua Visconde de Suassuna, no 871, sala A, Santo Amaro, Recife - PE, CEP

s0050-s40.
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A Sociedade tem como objeto disclplinar o expedlente e os resultados

patrimoniais auferidos no exercício da advocacia, sendo vedada a consecuÉo

de qualquer outra atividade.

CLAUSULA QUARTA - PRA,ZO

O prazo de duração é indeterminado e suas atividades terão início à paftir da

data do registro do contrato social.

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00 (dez

mil reais), dividido em 20 (vinte) quotas, com valor nominal de R$ 500,00

(quinhentos reais), cada, que é integralmente pertencente ao único socio.

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE

A responsabilidade do sócio é limitada ao montante do capital social

Parágrafo 10 - Além da sociedade, o Utular da sociedade individual de

advocacia ou seu(s) associado(s) respondem subsidiáía e ilimitadamente pelos

danos causados aos clientes, por ado ou omissão, no exercício da advocacia,

sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.

Parágrafo 20 - As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por

aÉo ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento

previsto no art. 1.023 do Código Gvil c/c o Provimento no 147120t2 do CFOAB.

2
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A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedacle, que

a Sociedade, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele'

CúUSUIA OTTAVA - RESULTADOS PATRIMONTAIS

O exercício social corresponde ao ano civil, Ao final de cada exercício, levantar-

se-á balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao

titular, os lucros ou perdas apurados.

cúusulÁ NonA - ExrrrçÃo DA socrEDADE

A Sociedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo Único - A Sociedade poderá conünuar suas atividades com os

herdeiros e/ou sucessores do titular gue reunirêm as condições para

coníituição de Sociedade Individual de Advogaclos e para o exercício da

advocacia.

Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de

qualquer outro, o foro da cidade de Recife, Estado de Pemambuco.

cúusulA DÉcrirA rRTMETRA - DEcTARAçÃo DE DEsrMpEDrMENro

O titular da Sociedacle declara, sob as penas da lei, que não esüá sujeito a

qualquer hipotese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da

advocacia ou para consütuir esb Sociedade. Declara, ainda, Aue não participa

de nenhuma outra Sociedade de Advogados ou SocieOJJe Individual de

cúUsUIá DÉCIMA - FORO

J



Advocacia inscrita nesta seccional e que não estií incurso

penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade.

Recife, 22 de setembro de 2016

André Pitt Ara les

cPF - 830.218.L74-9L

Testemunhas:

Nome:

Identidade:

CPF:

Nome:

IdenUdade

CPF:
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PERNAMBUCO

DECLARACÃO DE OUITACÃO

Declaramos, para os devidos fins, que o Dr. ANDRE PITT ARAUJO
SALES, inscrito na OAB/PE sob o no 19159D. não possui títulos em
aberto com a instituição até está data.

Recife, ll de janeiro de 2025

Ruo do lmperador D. Pedro II, J16 - Sonto Anrônio
CEP 50010-210- Recifc/PE - Fo,t.: (El) 3121-1012
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PEBNAMBUCO

CERTIDÃO

Contrato de Constituição da Sociedade

CERTIFICO , em razão do meu ofício, que em 20

(vinte) de dezembro de 2016 (dois mil e dezesseis), foi

àeferiáo através de Provimento Cautelar, o registro do
Unipes

RAUJO
soal de

Advogados denominada *ANDRÉ PITT A SALES

SOCIEDADE INDIVIDU AL DE ADVOCACIA", a qual foi

registrada no Livro PróPrio "B" de no. 13, fls. 90, sob o

número de registro 2-23L (dois m il duzentos e trinta e

um), em 22 (vinte e dois) de dezemb ro de 2016 (dois mil e

dezesseis). Do que, para constar fiz emitir a Presente
certidão em 22 (vinte e doi e dezembro de 2016 (dois

mil e dezesseis). Eu, Karla Clécia Aragão

Barbosa, Assistente Admi istrativa da Comissão de

Sociedad e de Advogados da OAB/PE, a conferi e assinei'

Ruo &t tnperudor D Pedm ll )35'Sonto -lnônitt
CEP t00lL)40 - Reci-[e,'PE - F'nne: 16l) 3424 101)

F.E l|t ) i4l1 3043 . c- ail. twbPe(4oahpe-ót3.bt
H, nc-Pa$- rrrrr.ooápe o4./'r
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEOERAIS E À DíVIDA ATIVA OA UNIÂO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicâdo que vierem a ser apuradas, é cerliÍcado que:

constam débitos administrados pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que deteÍmina sua
desconsideraçâo para fins de cêrtiÍicação da regularidade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN. ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazende Públaca em processos de
execuÉo íscal, ou objeto de decisâo .ludicial que determina sua desconsiderâÉo para fins de
certiÍicação da regularidade Íiscal.

Conforme disposto nos arts. 2O5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta cêrtidão é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaÇáo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rtu.gov.bÊ ou <http:/^ivww.pgÍn.gov.bP.

Cêrtidáo êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2l1Ol2O14

Emitida às 20:10:07 do dia 1210112025 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 111O712025.
código de controle da certidâo: D74C.2D2F.E732.499D
Qualquer fasura ou emenda invalidará este documento.

ja

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

Nome: ANDRE PITT ARAUJO SALES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 26.772.834/0001 -09

oo leB€



(,
tú lJ

Do ueBÊCERTIOÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Frs..

Data de Emissão: 13l1'll2o25

@3fu»*aíoro
4"

Número da Certidão:

OAOOS DO REQUERE"ÍE

CNPJ:

2025.000001143717 41

26.772.8341000149

CertiÍicamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situaçáo REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição aliva no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pemambuco.

A presente certidão náo compreende debitos cuia exigibilidade esteia suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válidâ até 12104,/2025 devendo ser conÍirmada sua autenticidade através do serviço 'ARE VIRTUAL"

^ na página www.sefaz.pe.gov.br.

OBSERVAÇOES: NÀO INFORMADO

Página 1 dê 1

Em.tido m: 13r'01P025 10:46129

lnválida para licitação no que se reíêÍê ao fornecimento de mcÍcadoriãs ou prestação de serviços de
tÍansporta intêrêstadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o rêqueaente supracitado estiver localizado êm Pernambuco.
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Número 2025.00000í í43582.14 Data de Emissão: 1310112025

OADOS DO REQUERENTE

CNPJ 26.772.83i1J0001{r9

CertiÍicamos, observadas as disposiÉes da legislação vigente e de a@rdo com os registros existentes neste
Órgáo, que o requerente supra identiÍicado não possui débitos em situaçáo inegular inscritos na Dívida Aüva do
Estado de Pemambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de

aontribuintes do Estado de Pemambuco.

,r presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidadê esteia suspensa, nem exclui o direito da
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela poNentura devidos pelo referido requerente.

Esta Certidão é vá1i62 216 12l$ll2o25 , devendo ser conÍirmada a sua aulenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Sitê www.sefaz.pe.gov.br.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei
Federal n' 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

Páginâ 'll 1

Emifido 6m: 13rc12025 í0:4,{103
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7. B€s8alva
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8. Validad€/Aulenlicidad€

Esta certidão é váI ida

9. ligo de Autentick ade

86{.7995.r1210

Certidão Positiva com EÍeito de Negativa
Débatos Flscais

por 60 ( sessenta ) dias a contar da data de sua expedição e sua
http ://reciÍeemd ia.reciÍe.pe.gov.brlcortidoeg

F's.'-eq

oo rga0

2. CMC

5'16 .221-8

4. CNPJ/CPF

26. 7 72 . 834/0001-09

&

Í. D€Ípminaçào Sociarllorn€

ÀNDRE PITT ÀRÀUJO SÀI,ES SOCIEDÀDE INDIVIDUÀL DE ÀDVOCÀC

3. Éndsreço

Àvenida visconde de Suassuna, 871
BÀÍRRO Santo Àmaro, CEP 50050-540, RECIFE-PE

5. Alúidade Económica

6911-70-1 sERvrços lovocarÍcros

o. ^cri;ao
cêrtifico, com fundamento no artigo 206 do código Tributári.o NacionaL e na legislação
municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular
perante o erário municipal. existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou
com a exigibilidade suspensa nos termoa do artigo 151 do C. T. N.

autenticidade deverá ser confirmada na página

10. FJA€dida em

Recife, 13 de JÀNEIRO de 2025

'I 1. CeÍtidilo emitkla com bas€ no6 pagaínontos regislrados ató

08 de JÀNEIRO de 2025

PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANçAS
SecÍetaria Executiva de Tribulaçáo

Certldão equlvalente ao Cêrtlficado de Regularldadê Flscal, noa têrmoa da Lei 8.666I*! e abrenge
as êaÍeraa adminlstratlva e judicial (dívida atlva)

A PÍ€teitura do Recife podená cobrar e inscr€ver qualsquer dívidas de responsabilidade do suielto
passivo aclma ldentiflcado, que vlerem a ser apuradaa.
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CAIXA ECONOMICA FEDEFAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Gardntia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 1 2/0 1 I 2025 a lO I 02/ 2025

Certificação Número: 2OZ5OI 1202494527 532090

Informação obtida em l3l0l/2025 10:06:17

A utilização deste Certificado par:r os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticadade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

26,772.8341OOO1-09

ANDRE PTTT ARÁUJO SALES SOCIEDADE INDTVIDUAL AOVOCACIA

AV VTSCONDE DE SUASSUNA 871 SALA A / SANTO AMARO / RECIFE / PE /
50050-540

httpsJ/consulta-cí caixa gov.br/cpnsultaçí/pa geíconsultaEmpregador'isí

111
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBTTOS TRABÀLHISTAS

Nome: ANDRE PITT ARÂUJO SALES SOCIEDÀDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
(MATRIZ E FILIAIS )

CNPJ : 26.17 2. 834,/0001-09
Certidão n": 2319953 / 2025
Expedição: L3/Of/2025, às 10:14 :03
Vafidade: 1,2/0'7/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que À!ÍDRE PIEI âRAITJO SÀI,ES SOCIEDÀDE INDIVIDSÀL DE

ADvocAcIA (ltÀERIz E EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n"
26.772 .83410001-09, NÃo co!ÍsÍÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Cêrtidão emj.tida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20LL e

13.46'l /2071, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são dê responsabilidade dos
Tribunais do Trabal,ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaçâo desta certidão condíciona-se à verifj-cação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Intêrnet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEOR!{AÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimptentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos iudiciais trabalhist.as, íncfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários. a honorários, a cus tas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perantê o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposição lêgaL, contiver força executiva.
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Eu. Lamartine Mcndes dos Santos. na qualidade de prel-eito do
Município de l.agoa de ltaenga/PL. pessoa jurídica de direito pirhlicrr
interno. conr sede na Rua ll de Abril. 0l. Centro. l,agoa de ltaenga/Pt.
inscrito no CNPJ sob o tt.n I 1.097.250/0001-07, ATESTO que o Advogado
ANDRE PII-T ARAUJO SALES. brasileiro, casado. advogado, inscrito nt.r

CPF-MF sob o no 830.218.174-91, prestou, de janeiro de l0l3 ate a

presente data, ao MUNICIPIO DE LAGOA DE ITAENGA, serviços de
assessoria e consultoria jurídica, bem como de patrocinio .iudicial e

adm inistrativo.

ATESTO. adenrais. que o reí'erido proÍissional demonstrou
capacidade técnica na prestaçào dos referidos sen'iços. os qrrais íbrarn
executados de modo satistatório e com boa qualidade técnica, ritica e
proÍissional. rrada sendo dr,'nosso conhc'cimento que possa dcsaboná-la.

l-agoa de ltaenga. 18 de Dczembro de 1016.

,\II R't't N [. NI)I.,S IX)S
Prele'ito
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PreÍeitura MuniciPal de Macha
ESTADO DE PÉRilAM8UCO
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atribuições que

-LOM,

cargo de
13/03 de 11

no

publicação.

3562, 1709 -
tt

Rud Cotonel Bro, Covolconte, n9 42, Centio. ptimrvê,d/DÊ

1126. Fo,x: [8,) CNPL 11.294.378/000'' 61

PORTARIA NO {46120I.J

RESOLVE:

Ar1. 30 - Revogam-se as disposições contrarias.

Primavera - PE. 01 de .Iutho de 2013

- Prefeita Municipal -
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Eu, José Evilásio de Araújo, na qualidade de prefeito do Município

de Taquaritinga do Norte, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Rua Padre Berenguer, ín, Centro, Taquaritinga do Norte- PE

inscrito no CNPJ sob o n.o I0.091.593/0001-00, ATESTO que o
Advogado ANDRE PITT ARALJJO SAI-ES, brasileiro, casado, advogado,

inscrito no CPF-MF sob o no 8-30.218.174-91, prestou, de rnarço de 2009

até a presenle data, ao \t tlNI(]IPIO DE ]'AOUitRITINGA DO

:iORTE-PE , sen'iços dc assessoria e consultqla qridica, bern como de

patrocinio judicial e adnrinistrativtr

ATESTO. adctnais, quc o referido profissional detnonstrott

capacidadc tecnica na prestaçâo dos referidos serviços' os quais foratn

executados de rnodo satisfatório e com qualidade técnica, étrca e

que possa desabonáJaprofissional, nada sendo 
\e

nosso conlrecime t

1'aquantrnga do Norte. !d" nrbro 201ô

o

)

()Ásto o,IO t.l

P..í.ituÍ. d,. Lquerlting. do ort. - PE I CNPJ| 10.091,59110001{0

Ru. P.dÍt B.nngurr C.nt.o I CÊP 35700.000 I Fon.lF.r ít l) lr33't15Ú | 1733'1247

E.Ínall pml.qdoíronaoholmall con I tllc: ww' pnltqdônoala com.br I blog: wtt.lmprtnraltqdonoía blogapot.com

ATES'I'ADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

.fz-



9rrrSor-.t.\J\ tr.r i.r § ( .rr.Ulntri,r

Recife, I 3 de Joneiro de 2025

Assunlo: Proposto poro o presloçõo de serviços especiolizodos de
consultorio e ossessorio juídico Cômoro Municipol de Vertente do
Lério, conÍemplondo o controle interno, governonÇo e
accountobílity.

À Exmo. SÍo. Presldente do Cômoro Munlcipol de Vêrlente do [érlo.

llmo. Sro,

Cumprimentondo lhe e em sequêncio oo entendímento montido com
Vosso Senhorio, o escriiório ANDRÉ PITÍ ARAÚJO SATES SOCIEDADE INDIVIDUAT DE

ADVOCACIA, regístrodo peronle o Ordem dos Advogodos do Brosil, Seccionol
Pernombuco, sob o no 19.159, inscrito no CNPJ/MF sob o no 26.772.8341W109. com
endereço poro intimoções à Ruo Alfredo, ló5, solo "A", Encruzilhodo, Recife/PE, por
seu sócio odministrodor, ANDRÉ PlfÍ ARAÚJO SALES, otendendo o pedido de cotoçôo
verbolmente formulodo porV. Exo., vimos opresentor, formolmente, o proposto poro o
prestoçÕo de serviços especiolizodos de consultorio e ossessorio juídico Ô Cômoro
Municipol de Vertente do Lério, conlemplondo o controle interno, governonço e
occou nt obility, conforme especificoções oboixo:

I - DAs CoN§IDERAçÕÊS CIRCUNSÍANCIAIS DA APRESENIAçÃO DA PROPOSTA

Apresento-se o presente proposto o portir de monifestoçõo prévio deste
Exmo. Presidente do Cômoro Municipol de Vertente do Lério. quonto ô possível
interesse no controtoçõo dos serviços jurídicos prestodos por esto sociedode de
odvogodos, soliciiondo-se verbolmente o cotoçõo que oro se opresento.

Em reuniôo prévio tido no sede deslo Cômoro, forÕ destocodo e
evidenciodo situoçõo de móximo urgêncio e necessidode deconente do excesso de
demondos foce à ousêncio de procurodores nos quodros deste Poder Legislotivo junto
oo controle interno disponível poro os demondos de consultorio juídico do Prefeituro
e polrocÍnio juídico, o que vem obstondo o conclusôo de procedimentos essenciois o
populoçôo.

Consoonte ressollodo por V. Exo., o necessidode opresentodo por esto
Cômoro Municipol de Vertente do Lério, conesponde à necessidode do suporte
jurídico especiolizodo e complementor à Controlodorio deste poder com suporte de
ossessorio juídico.

Portonto, o presente proposto é opresentodo considerondo o demondo
pré-eíslente e perspectivo.

II - DO OBJETO

o

é"

RA A,

oo lÉaQ

lJ

O ob.ieto dos serviços propostos o prestoçõo de serviços especiolizodos
de Consultorio e Assessorlo Jurídico à Cômoro Munlclpol de Vertente do Lérlo,
contemplondo o controle interno, governonço e occountobílity, onde prevê
ossessorio e consultorio lurídico o órgõos de controle inierno, em consonôncío c

Il.i,rrlL l,Íi. r)i l r 9()l(rj-í,:11(,r\ Vr\.,úrtL (lc Snâssu'u.xil Sil. ".\'- - Sítrl,, ,\nrir.
\\.1{,iril.,,\1,.!'irr, 1,, r,,,r:l
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legisloçÕo pótrio oplicóvel, ossim como com o jurisprudêncio jurisprudêncios do TCE/PE

e Tribunol de Contos do Uniõo, incluíndo orientoções no cumprimento dos respectivos
delerminÕÇões e recomendoções específicos, ossim como orienloções gerols
(Resoluções, Orientoções, Acórdõos em Consulto...), o título de contribuir oo
oprimoromento do meconismos de governonço no gestôo municipol.

lll- DÂ ExpERnsE oo Escrrrónro ue Ánel Dos srnvrÇos PREsrADos

O escrilório possui pleno oplidôo poro o desempenho dos serviços oro
propugnodos porquonto, desde o ono de 2016, sob o coordenoçõo técnico do otuol
sócio odministrodor, o odvogodo André Pltt AroúJo Soles, se dedico, com primozio. oo
Direito Público Municipol, medionte durodouro, omplo, conlínuo e rellerodo otlvldode
de ossessorlo, consullorlo e pohocínlo Jurídlco o Munlcíplos do Eslodo de PeÍnombuco,
nos óreos de Direlto Conslitucionol, Admlnirkolivo, Finonceko e lribulório (todos
lnlegronles do Dlrello Munlclpol), olém do expertíse no óreo de infroestruturo,
notodomente em motério de licitoÇões e controtos, tonto no iniciotivo privodo
oluondo poro grondes grupos empresorios. como no iniciotivo pÚblico, no condiçôo
de servídor comissionodo lunto o Sociedodes de Economio Misto, Poder Execulivo
Esfoduol e Municipol.

Anexos à presente proposto segue cunículo pessoot do sócio
odmlnlslrodor do escrllorlo, AndÍé Pltt AÍoúJo Soles ocomponhodos de documentoçôo
comprobotório, em que se destocom: otestodos de copocidode técnico e
controloções, reloÍivomente o desempenho onlerior de olividodes de consultorio,
ossessorio e potrocínio jurídico obrongidos pelo proposto que se opresento, bem como
rêloçõo exemplificotivo de oções judiciois em que se pêrmite o consulto poro inferir o
oplldôo mulüdlsclpllnor especfrco especlollzodo em DlÍello Munlclpol (com desloque
especiol, no coso, o oluoções nos óreos de llclloções e conkdlos, convênios e
congêneres, e conlÍole lnlerno) do escritório poro ouxilior, com seguronÇo e
propriedode, este Orgõo do Poder Legislotivo. seu Gestor e demois ogentes nos
múltiplos enfrentomentos de moior complexidode que se sucedem no cotidiono
odminisirotivo dentro dos óreos de expertise .

Destocomos, neste perlinente, o otuoÇõo omplo, contínuo e durodouro
no ômbito dos Tribunois de Contos do EsÍodo de Pernombuco e do Tribunol de Contos
do Uniõo, onde ocumulo o conhecimento oriundo dos relotórios, poreceres e loudos
técnicos e, sobretudo, dos deliberoçôes deslos Cortes, os quois proporcionom
conhecimenlo sólido e empírico oo profissionol, contribuindo poro o ocerto,
celeridode e odequoçõo dos poreceres e opiniões juídicos emiiidos oos seus clientes.

&
Do lg8\o

Neste sentido, destoco-se o pleno otuolizoçõo do escritório com
Lei de LiciÍoÇões, Lei no. 14.13312021 , em reloçõo oo quol o escriiório jó se e
devidomente otuolizodo e compromissodo em contríbuir poro o Município m
orienloções em consonôncio com os respectivos mudonços disruptivos.

novo
ontro
iont

Com efeito, o experiêncio e reiieroçõo do dedicodo otuoÇõo onterior
focodo no óreo específico, ossociodo oo estudo constonte e dedicodo à motérlo
especiolizodo nos hobilito o opiniôes, monifestoçôes e oiuoções seguros, precisos e
céleres, sejo em virtude do conhecimento ocumulodo, sejo em virtude do ocervo de
peços, modelos e porodigmos cotidionomente ocrescidos e operfeiçoodos medionte
os conespondentes mudonços legislotívos e.iurisprudenciois.

R.dltfE- Fún. r§l I gq:olí8({)Àv. Vií:orxlc dc Surs.rrÍrâ.ll7l. Sala',1" - Srnro Amrro
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Troto-se, portonto, de circunstôncios que, em seu conjunto,
demonstror o plêno optidôo do escritório ANDRÉ PIfÍ ARAúLo sar.Es soctE
INDIVIOUAL DE ADVOCACIA, bem como o copocidode gerenciol e operocionol poro
execuçôo do controto.

Nesto sendo, hó de se solientor o porticipoÇõo do odvogodo André Pltt
Aroúlo Soles, sócio odministrodor do escritório, nos constontes discussões sobre
inovoçÕes jurisprudenciois e Iegislotivos no Direito Administrotivo, se destoco:

'I - Local: Tribunal do Júri do Estado de Pemambuco
Função: Jurado
DuraÇáo: 6 (seis) meses de Janeiro à Junho de í998.
Atividades: Julgamento popular dos crimes contra a vida.

Local: Guimarães e Torres Advogados Associados
Função: Estagiário - Setor Trabalhista/Cível
Duração: 2 anos (aneiro de 1999 à janeiro de 2001 )
Atividades: Redação de peças e acompanhamento processual.

Local: Prefeitura Municipal do Paulista
Função: Presidente de Comissão de LicitaÉo de Obras e Serviços -
Secretaria de lnfra-Estrutura do MunicÍpio do Paulista.
Duração: 4 anos (aneiro de 2001 à Dezembro de 2004)
Atividades: Elaboraçáo de Editais e parecer técnicos.

Local: Amplo Comércio e Servigos Ltda.
FunÉo: Diretor de Execufro
DuraÉo: 2 anos $aneiro de 2005 à janeiro de 2007)

Atividades: PrestaÉo de consultoria para elaboraçáo de site de pregão
eletrônico e consultoria na área de cursos de formação de Pregoeiros.

Local: Prefeitura Municipal do Camutanga
FunÉo: Consultor na Área de Licitações e Contratos
Duraçáo: I meses (abril de 2008 à Dezembro de 2008)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Bana de Guabiraba
Função: Consultor na Area de Licita@es e Contratos
Duraçáo: 15 meses (Dezembro de 2007 à Março de 2009)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: PreÍeitura Municipal de Mâchados
FunÇáo: Consultor na Area de Licitações e Contratos
DuraÉo: 15 meses (Dezembro de 2007 à Março de 2009)
Atividades: Elaboraçáo de Editais e parecer lécnicos.

M(.,

Fls.:

(_,

oo rÉQ

Local: Prefeitura Municipal de Passira
Funfro: Procurador Geral Municipal
DureÉo: 12 mesos (Janeiro de 2009 à Dezembro dê 2009)
Atividades: Representação Jurídica do Município em geral.

Local: Prefeitura Municipal de Bom Jardim
Função: Consultor na Área de Licitações e Contratos

^! 
Vr*r,nrl!(l(Srrtssurra.§il-$lr-',\"-Srtrl',.\nrxto RccrlcÍ'l:. r,ÍrL ll{l)99l0l_Úr60
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Duraçáo: 4 meses (Fevereiro de 2009 à Maio de 2009)
Atividadês: ElaboraÉo de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Primavera
FunÉo: Procurador Geral Municipal
Duraçáo: 04 anos (aneiro dê 2013 etá Dezembro de 2017)
Atividades: Representação Jurídica do Município em geral.

Fts.: ô%

4"
Local: Câmara Municipal de Vereadores de Bom Jardim
Funfro: Consultor na Ãrea de Licitações e Contratos
DuraÉo: 2 meses (Fevereiro de 2009 à Maio de 2009)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Xexeu
Função: Consultor na Area de Licitaçóes e Contratos
Duração: 6 meses (Janeiro de 2011 até a Dezembro de 2012\
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Paudalho
Função: Consultor na Area de Licitaqôes e Contratos
Duração:2 meses (Março de 20í l a Dezembro de 2O12)
Atividades: Elaboraçáo de Editais e parecer técnims.

tee§

Local: Prefeitura Municipal de Lagoa do ltaenga
Função: Consultor na Área de LicitaÉes e Contratos
DuraÇáo: 2 meses (Janeiro de 2013 até Dezembro de 2017)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Glória do Goitá
Função: Consultor na Área de Licita@es e Contratos
DuraÉo: 2 meses (Agosto de 2013 até Dezembro de 2017)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão
Funfro: Consultor na Area de Licitaçôes e Contratos
Duração: 2 meses (Janeiro de 2017 até Maio de 2018)
Atrvidades: Elaboraçáo de Editais e parecer técnicos.

Local: Prefeitura Municipal de Amaraii
FunÇão: Consultor na Area de Licitações e Contratos
DuraÉo: 2 meses (Janeiro de 2017 alé Dezembro de 2020)
Atividades: ElaboraÉo de Editais e parecer técnims.

Local: Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte
Fungão: Consultor na Área de Licitações e Contratos
Duraçáo:2 meses (Fevereiro de 2009 até 31 de dezembro de 2024)
Atividades: Elaboração de Editais e parecer técnims.

lV - Do PREço OFERÍADo E Dos PArÂMEIRos PARA SuÂ tlxAçÂo (JusÍlFlcarlvA)
lv.l - Do PrEço

O escritório ANDRÉ PlTÍ ARAÚJO SATES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA opresento o V.So. suo proposto poro execuçõo dos serviços jurídicos

\\ vrs.dndc dc Sunssurrá.871. Salr -À - Slnlo Atnâro R,rcíc P[. Fo'tc:(81) 9r):Oló860
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obieto do presente proposlo, pelo volor mensol de R§ 7.500,00 (sête mil e quinh
reols).

Em nosso proposto estõo incluídos todos os despesos necessórios
execuçôo do serviço proposto, inclusive oquelos relotivos o kibutos, encorgos sociois
e todos oquelos que possom influir direto ou indireÍomente no custo de execuçõo dos
servíços, exceto os cuslos judicíois, toxos judiciórios, bem como os necessórios oos
deslocomentos poro foro do Estodo.

lV.2 - DA JusTrHcAnvA

o) Dos porômehos gerois Íixodos pelo OAB

Acerco do justificolivo de preços poro o controtoçõo propugnodo.
deslocomos, iniciolmenle, relevonte porômetro consistente no "TABELA DE
HoNORÁRIOS ADVOCAíC|OS - 2024" oprovodo pelo Ordem dos Advogodos do Brosil

- Seccionol de Pernombuco (OAB/PE). que estobelece importonles diretrizes o norteor
o fixoçõo e oprecioçõo dos honorórios odvocotícios:

"raEErA DE HONOúR|oS IOVOCIíC|OS - (Atuo zodo 2024)

l. A pÍesenle tobelo foi Íormulodo levondo em conto os pcrcsrfutü médbc e os yolores
mínlmo6 dê honoÍfios prolicodos pelo closse, poro efeito de oplicoçõo do ortigo 22 do
Lei Federol n' 8.90ó11994. como Íonle de referêncio, poÍo que o odvogodo posso e3llmoí
o volor de seus honoíóíios de ocoído com o noluíêro ê o complêxidode dos serviços
píofissionois preslodos.

(...) 4. É Íêlto oo odvogodo conlrolor o píestoçôo de serviços Gln vdqcs rupaí{oíês oos
preüstos nesto Tobelo:

o) Nôo hovendo preüsôo de coneÇôo monelório poÍo pogomenÍo dos honorórios
odvocotícios, com ou sem controlo escrilo, o índice o ser considerodo poro o coso de
porcelomenlo seró o mesmo preüsÍo no item 9 seguinte, colculondo-se, nesse coso, o
mencionodo Íeoiusle, o porlir do yencimenlo dos porcelos controlodos;

b) A mesmo sislemótico deveró ser odotodo poro o coso de inodimplemenlo, oindo que
se cuide de porcelo único o ser pogo.

{..)
18. A tobelo de honorórios oprovodo pelo OAB/PE teó seus volores moneloriomenle
oluolizodos e divulgodos onuolmenÍe, sempre o poíir de todos os dios 2 de joneiro, de
ocordo com o voíoçôo onuol do iobelo prótico poro cólculo de otuolizoÇôo monetório
dos débilos judiciois, eloborodo de ocordo com o jurisprudêncio predominonte no
Tribunol de Jusliço de PeÍnombuco, ocumulodo no peíodo, ou por meio de oulro índice
que espelhe o reolidode econômico do infloçõo, o critério do Conselho Secionol.

ol ...

b) As imporlôncios odionte onolodos, em reois, !ôo 3uodldor cdno vdoí.t mínln6-
lendo sido opÍesentodos no iobelo de honorórios oprovodo pelo Conselho Seccionol no
ono de 2015, possÍveis, portonto, do necessório oluolizoçôo monelóÍio.

(...)

: c\?+
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Assim, considerondo o conjunto dos direirízes do TABELA DE HONOnÁntOS
DA OAB ocimo colocíonodos, inferimos que. em reloÇôo oo Município de Cornoubeiro
do Penho, que possui coeffclente de FPM 0,ó, possui volor mínlmo de R§ 7.075,00 (volor
otuqlizodo poro o exercício 2024).

No coso do Município de Cornoubeiro do Penho o reduçõo poro RS

7,üD.00 (sele mil e quinhênlos Íeols) mensols gue o êscritório ANDRÉ PITT ARÂÚ:O SaleS
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA propôe justifico-se plenomente foce o
otuoÇôo no ossessorio oo controle interno.

FeiÍos estos consideroções, possomos à demonstroçõo dos elementos
concretos o demonstrorem, coniunlomente, o coneçõo e .iuslezo do volor
estobelecido como preÇo em contropresÍoçôo oo serviço oro proposlo.

b) Dos porômelros mercodológicos (ouhos escrilórlos especiolizodos)
onlecedenles e oluols

Antes de ingressormos nos critérios subjetivos do precificoçõo
eslobelecido, opresentomos porômetros comporotivos com preços proticodos pelo
mercodo (outros escritórios especiolizodos).

Em pesquiso no Tome Conlos, colhe-se os seguíntes porômetros
comporotivos de preços proiicodos por outros escriiórios do odvococio em controtos
poro serviços similores (Consultorio em Licitoções e Controtos, Atuoçôes em defesos
estrotégicos e CAUC) formolizodos por outros municípios (inclusive olguns com volores
moiores, em municípios de menor coeficiente de FPM e/ou com escopos mois
reduzidos), em coroboroçôo à compotibilidode de preços.

Em pesquiso no sistemo Tome Contos, colhê-se os seguinles porômekos
comporotivos de preços proticodos por outros escritórios do odvococio em controtos
poro serviços similores (ossessoromento, consultorío e representoçôo iurídico)
formolizodos por outros municípios.

lbiroiubo - RAMIRO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -
4'1.160.024/0001-95 - R$ 7.000.00 por mês;

BTeiÕo - DANIEL ROSENDO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE AOVOCACIA _

19.1 Cim.r. Muíi.ip.l
tg.l.l Cám.ía Mud(rpal de MunKipro com indrê dc fpM 0.6 {ín!n5.t')

R9 
' 

07.94191.2 Câm.Ía MuíKrpalde Munrcip@ com indrcê de ÍPM 0,8lmcnial!)

o

ogÉ

&
ueeQDO

iriu

t9.1 3 Cám.ra Múíttrpal da Munltipro com indrce de fPM L0 (mcnsal5)

R9 8 844.E I19.1.4 Crmâía Muítraapâl dc Muorcipro coín índl.ê dê tPM l,2lmen5árr)

Rr 9 5!3.4r19 1.5 Cámara MuÍrQp.l de Munrcaplo com lnd(e de ÍpM 1,4 lmen!áal
15 r0 2ú,r.19.1.6 Câm.rô Muír.cDôl da Mun,aipro com ind(. dc tru 1.6 (mlntait)

R9 !0.96A.0'19.1.7 càmarã Muír.ipal dc Municipio com indcê d. tPM 1,8 (mênsàÉl

8s rl675,210t9.18 CàmôÍa Mu ripalde Municipro coín iôdice de IPM 2.0lmcísârr)

t9.19 Câmaía Mu crpaldê Munripo coín inó(e de fPM 5up.noía 2,0 (írlen!árs)

32.656.158/0001{0 - lneígibilidode O2123 - R$ 7.062,00,00 por mês;

{...)

R9 r Or5.S. I

RS E !16.20
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Terezinho . RENATO CURVELO ADVOCACIA ASSESSO
coNSULToRlA, CNPJ sob o n' 10.601.028/000'l-38 - lnexigibilidod
- R$ 8.000,00 por mês

c) Dos porômehos lndlvlduols do tornecedor

Em se troiondo de situoçõo em que, o princípio, pelo corocteísiico dos
demondos públicos, se encominho, solvo juízo em contrório do Procurodorio Municipol
e do Comissôo de Licitoçôo, no sentido de formolizoçõo do inexigibilidode poro
controtoçôo de serviÇos de odvococio, nos termos do decidido pelo Pleno do TCE/PE

no Consulto N" 1208764-6, otrovés do ACORDÃO T.C. N" 144ó117. opresentomos o
presêntê proposto dê prêÇos, ocomponhodo do devido justificotivo, o bem de
subsidior o onólise o ser promovido pelo Administroçôo.

Destocomos, por oportuno, entendimento pocífico do TCU no sentido de
que, no coso de inexigibílidode, o justiÍicotivo do preço hó de se fozer em comporoçõo
com os preços proticodos pelo fornecedor junto o outros ínstituiÇôes pÚblicos ou
privodos.

Nesse sentido, vide Acórdôo I 5ó5/201 S-Plenório, consoonte lnformollvo
de Licitoções e Controtos Número 248 (sessões: 23 e 24 de iunho de 2015), oboixo
tronscrito:

A Jusllflcofivo do pÍeço em conlÍoloções dlretos (ott.26, po,térgrolo
únlco, lnclso lll, do tei 8.óóó193) dêvê seÍ reollzodo,
preferenclolmenle, medlonle: (l) no coso de dlspenso,
qpÍesentoçõo de, no mínlmo, lrês coloçôes vólldos de empÍesos
do Íomo, ou Justlícollvo clrcuníonclodo se nôo for possível obler
esso quonlldode mínlmo; (ll) no coso de lnexlglbllldode,
comporoçõo com os pÍeços prollcodos pelo ÍoÍnecedoí junto o
ouhos lnstilulções públicos ou privodos. (...) Quonlo oo preço,
deslocou que, "mesrno nos cosos de conlroÍoçôes direlos, deve
ser justÍfÍcado, a teor do orl.2ó, lll, do Lei 8.ó66193", ressoltondo
oindo que "o Tribunol tem entendido que o opresentoçoo de
coÍoçÕes junÍo oo mercodo é o f ormo preterenciol de se lusrificor
o preço em controtoções sem /Íciioçõo /dispenso de licitoÇdo),
devendo ser cotodos, no mínimo, 3 proposlos vólidos de empresos
do romo; ou, coso nõo sejo vióve/ obier esse número de coioçôes,
deve-se opresentor justifÍcolivo circunsÍonciodo (...). E, nos @
dê lnvloblffiodc dê lk,t ocÔo. esÍe Plenóno se monifesÍou,
conf orme ...oAçardoaé1912905 no senlido de que, poro oÍender
o disposto no,nciso lll do ott.2ó do Lei de LicifoçÕes, podêÍ-reJo
tozet umo comoaÍocôo ênhe ot otecot p,rolicodos oêto
tornêcêdoÍ êxcrusivo ,unro o ourtos ,nsrlrurcõês oÚbrrcos ou
orlvodos". (...1 Acórddo 1565/201 

'-Plenório. 
ÍC 031.1781201I -5.

têtotot Minisfio Yltol do Rêgo, 24.6.2015.

lmporto frisor que o novel Lei de Licitoções. em seu ort. 74, inciso lll, olieno
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uondo invióvel o com ,emM. 74. É ineÍgível o licitoçõo q
especiol nos cosos de:
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lll - controtoÇôo dos seguintes serviços técnicos especiolizodos oo ueeQ

noturezo predominontemente intelectuol com profissionois ou empresos
de notório especiolizoÇõo, vedodo o inexigibilidode poro servlços de
publicidodê e divulgoçÕo:

(...)

c) ose*or{o ou consuliorlol técdcor e ouditorios finonceiros ou
hibutórios;

Com o vigêncio do novo diplomo (Lei n'. 14.133/21), o otuoÇõo do
controle interno Municipol possou o ler um protogonismo, oté entõo nôo existente,
sendo necessório ossim o ossessoromento técnico especiolizodo poro que hoio o
efetivo cumprimento dos disposições legois.

A doutoro em Direito Administrotivo, CristÍono Fortini, oo reolçor o funçôo
do Controle lntemo, opresento que o legislodoí se preocupou com o ideio de
governonço e de plonejomento.

"Como é um legislodor que se preocupo muito com o ideio de
govemonço e de plonejomenlo, noturolmentê, ele ovocorio o
porticipoçÕo do Controle lnterno poro umo posiçôo mois proÍogonisto.
Só que o Lei nôo eslobelece o modus operondi desse Conhole lnlerno.
Prêcisomos lêmbror que, substonciolmenle no orl. ló9, o lêl Íctomo o
idelo do necessldode de um ocomponhomento conlínuo do clckc de
conholoçõo como um lodo. lnclulndo do execuçõo conlroluol.

Assim, se elo troto de um processo contínuo e de um ocomponhomento
próximo tombém por porte do controle, deveríomos concluir, emboro o
Lel nÕo sejo oflrmotivo nesse ospeclo, quê o píe3ênço do conkole
lnlêino vol sê doÍ desdê o lníclo, perpossondo lodo o clclo do
conholoçôo públlco.

Eu nõo ocho que sejo possivel ofirmor. cotegoÍicomente, que os editois
precisom possor pelo crivo do conlrole poro que sejom levodos à
publicoçõo. Nôo se lroto disso, porque nôo eísie desso formo no Lei.
Se exislisse, podeíomos lombém discutir o constifucionolidode disso: o
que medido umo lei nocionol poderio invodk o formo de otuoçÕo do
conlrole inlemo de ouhos esferos federotivos? Pelo Lei se demondo que
serio, oo menos ímoglnóvel, que o controle intemo tenho umo posiçôo
desde quondo o licitoçÕo estó sendo gestodo".

A relevôncio, o vulto o complexidode dos questões envolvidos, bem
como o respectivo responsobilidode juídico;

No coso específico. o pÍeço de R§ 7.000,00, enconho-se Plenomenle
compotível com os preços proticodos pelo escritório ANDRÉ PÍTI ARAÚJo sALEs
SOCIEDADE INDIVIDUAI DE ADVOCACIA em controtoçôes iunto o entes pÚblicos
municipois, o quol possui os seguintes poÍômelro! lnlernos de mensuroçõo de volores
controtuois em:

(...)

{\ Vii.ú cdcSuassurr.87l.Srlu'^"-s!rú}AtniÍo R.\rlcPE- fonc. tRll ?el0l+/tóo
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O tempo necessório poro o desenvolvimento do trobolho, q
revelo por foÍores como: eslruluro do procurodorio próprio,
pré-existente de demondos/processos odministrotivos e
concomitôncío eventuol de controtoçõo de ou
consultorios/ossessorios de opoio;

Distôncio entre o lugor do prestoÇõo dos serviços e o sede do
escritório (Recife/PE); o coróter do intervençôo, conforme se trote de
serviÇo o cliente ovulso, hobituol ou permonente).

Solíento-se, oportunomente que o diferenço de volores consoonte o
coeficiente de FPM guordo proporçõo com o volume de otividodes demondodos,
ossim como à complexidode dos motérios, os quois usuolmente se ocrescentom
proporcionolmente à estruturo e copocidode de investimento do Órgõo do poder
Legislotivo locol, o que, em porolelo, tombém oumento o nível de responsobilidode
técnico e jurídico do escritório.

Destocomos, odemois, o vontojosidode do opçôo de controtoçõo por
volor mensol pelos serviços prestodos pelo escritório, porquonto quondo
individuolmente controtodos os serviços por demondos específicos, estes o soem por
volores bem moís onerosos que os serviÇos controtodos por fronquío mensol (vide
controtos por serviços específícos em onexo).

lnformomos q
ó0 (sessento) dios conidos.

e o prozo de voíidode de nosso cotoÇõo de preÇos é de

, em 13 neiro de 2025.

vogodo OAB/PE 19.159
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Estado de Pernambuco
CÂMARA MUNICIPAL DE VERTENTE Do LÉRTo

CASA JOÃO DIAS DE SALES
cNPJ Ne 69.902.096/000t-80

PROCESSO LICITATÓRIO - INEXIGIBTLIDADE
(alíneas "C" e "E", inciso lll, Aft. 74, da Lei Federal 14.133/2021)

tNEXtGIBtLtDADE No tN00002/2025
PROCESSO LICITATÓRIO NO 0006/2025

óRGÃo REALTzADoR Do CERTAME:
Câmara Municipal de Vertente do Lério

5. Praça Severino Barbosa de Sales, No227 - Centro - Vertente do Lério - PE
CEP: 5576G-000 - Tel: (81) 3634-7295.

OBJETO:

Prestação de serviços de Advocacia especializado em Direito Público, com registro na ordem dos
advogados do brasil, para prestar assessoria a Câmara de Vereadores do Município de Vertente
do Lerio-PE.

DILIGENCIA:

Praça: Severino Barbosa de Sales na 227 - Centro - Vertente do Lério-PE - CEP 55760-000
Fone - Fax: (O8l) 3634-7295
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Confirmação
Certidões

\
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da Autenticidade d o
nw

Rasultado da Conlirmação d. Autentlcldadê de Certldão

cNPJ: 26.772.834/0001 -09

código de controlei 07 4c.2o2F.E732.A9o

Datâ dâ Emissão: |Uoll2o25

Hora da Emissão: 20:10:07

^ 
Ípo CeÍtidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativà emitida em 1A0112025, com validade até 1110712025.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernêt/pj/autenticidade/Confirmar)
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Corsult r Autentl.idâde de Documêntos Emitldos ) Autênticidade de Certidão

Autêrticidade dc ccítidão

CNPJ 26.772.831/000í -09

Exibir Documênto (e) Exibir lrregularidades Suspensas (i)

ldenlilicscão

Desistir {t}

DE REGULÂRIDADE FISCALlipo d€ Ceíiláo:

2025.Ooffl01l43717 Á1Núínero da Cerlidâo:

ldênlificaÉo do
RequeÍenlei

131o1t2025 '10:46'.29Data de Emissáo:

12104t2025Data de Validâde:

Obsêrvaçâo:

US lN,lO

Nome/Razão Social:



Verificar Aute )icidade

Dados da Autenticidade

Tipo da Certidão:
CERTIDÃO POSITIVÂ COM EFEITO DE NEGATIVA MERCANTIL

Número tla Certidão:

141783678

lnscrição Mercentil:

576.227-8

CNPJ:

26.772.834/OOOt-09

Endereço:

Âvenida Visconde de Suassuna, g7l
BAIRRO Santo Amaro, CEp 50050-540, RECTFE-pE

Data de Emissão:

13/Ol/2025 09:38:20

Código da Autenticidade:
864.7995.4210

Esta certidão é valida por 60 dias a contôr da datô de sua expedição.

)

htSE://recifêeÍndaa.recife.pê.gov.brlvsrifi carAutencidadacortidao
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Contrlbulnte:
ANDRE PITT ARAUJO SALES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC
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U mats requentes nt clo

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos úlümos 24 mesês,
Orientações Regularidade do Empregador.

lnscrirÉo: 26.7 7 ?.834 10001 -09
Razão socia|: ANDRE PITT ARAUJO SALES SOCIEDAOE INDIVIDUAL ADVOCACIA

Data d.
EmissãLeihra

1?t0112025

24t12t2024

0511212024

16n.ie024

28t10t2024

09t10n021

2U0912024

01t0920?4

13108t2024

25t07 t2024

06,n7 12024

17 n6?V24

291O5n024

10n5t2024

2't t04t2024

02t04t2ü24

11t03r2024

211r.Q024

04to212024

16101t?024

28112D023

o9112t2023

20t11t2023

ü n1n023

13110t2923

21t09t2023

05t09t2023

17108t2023

29t0712023

10t072t23

2'ltffir2t23

021062023

111O5t2923

Data dê Validade

12lU 12025 a 1U02r2025

2411212021 a 2?,0112025

0511212024 a o}oí 12025

1 6 I 1 1 12024 a 1 5 I 12f2024

28 t 1 0 12024 a 26 t't 1 2024

09t10r2024 a 07 fi112024

20 109 12024 a 1 91 1 012024

01 I 09 I 2024 a 30 I 09t2024

1310812024 a 1 1 109f2024

2510712024 a 23/0812024

06t07 12021 a 04t08r2024

17 10612024 a 16107 lZ0?4

29 t 05 I 2024 a 27 I Aô 12024

1010512024 a 08106.12024

21 I 0412024 a 20 105 l?024

02t 04t2024 a 0 1 I 05 12024

1410312024 a 1?,0412024

2310212024 a 23/0312024

04 I 0? I ?O24 a 04 I 03 12024

1 6 I 01 20?4 a 1 4 I V2r2021

28 I 1 212023 a 26 I 01 12024

Og I 1 212023 a 07 I 01 12V21

2011112023 a 191122023

0 1 1 1 1 t2023 a 301 1'l 12023

1 31 1 Ol2O23 a 1 1 I 1'l 12ü23

2110912023 a 23/10n023

OS lO9 12023 a O1l 1 012023

1710812023 a 15109n023

29 I 07 12023 a 27 I 08 t2023

1010712023 a OB|9ADV23

21 106120?3 a 20107 2ü23

02J 06 12023 a 0 1 I 07 12023

1 4t 05 t2023 a 1 21 06 12023

Número do CRF

20250 1 1 2024945?7 532090

2024 1 22403244527 532050

2024 1 20503 1 0 1527 532068

20241 1 160221 4527532001

20241 02809§4527 532035

2024 1 00905534527532059

202409202025 4527 53208 1

20240901 02324527 532000

202408',t 307 23 4527 532023

202407 250901 4527 53201 1

202407 0603 17 4527 532001

2024061 7 07 47 4527 532026

2024052506 1 1 4527 532050

?02405 1 01 9424527 532052

20240421 0 l 525878041 303

20240402081321803fi8/,8

2024031 10507 51 7?s,7 9?33

2024022307 37 ?s9509001 7

20240204021 1 57 83520950

202401 1 60748526837í 881

202312280233478y93§4

2023í 20902035449809600

2023Í Í200258m681 31 í59

202311010537122§5É.aOO

20231 01 31 9561492359í40

2023092103 513258287 7 9 1

202309050801 0845285636

2023081 70651 0005274328

202307290 1 594205461 6?
2023071 0063018081 70383

20?30621 02201 840 1 88680

202306020209206628É222

202305140'l 59081 8388008
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PODER JUDIC Í.AR
USTIÇÀ DO TRABA

CERTIDÀO T{EGATIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLHISTÀS

Nome: ÀNDRE PITT ARÀUJO SALES SOCIEDÀDE INDIVIDUÀL DE ÀDVOCÀCIA
(MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ : 26.1'7 2. 834/0001-09
Certidão n" : 23'19953/2O25
ExpediÇão: 13/01/2025, às 1,0:14:03
Validade: 12/0'l/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que ÀltDRE PIET ÂRÀt 'rO SÀI,ES SOCIEDÀDE MDIVIDI ÀI. DE

ÀDvocÀclÀ (I(ÀTRIZ E FILIAIS), Ínscrito (a) no CNPJ sob o no
26.112.83110001-09, lúo cot{srÀ como inadimplentê no Banco Naciona]. de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011, e

13.467 /201'7, e no ALo 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidao são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçào
a todos os seus es tabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condicj-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal" do Tribunal Superlor do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

IilTORüAçÀO IIíBORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sêntença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciári-os, a honorários, a custas í a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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